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 Resolução da Assembleia da República n.º 89/2017

Recomenda ao Governo que estabeleça a universalidade
da educação pré -escolar

para as crianças a partir dos 3 anos de idade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Concretize o previsto na Lei n.º 65/2015, de 3 de 
julho, que estabelece a universalidade da educação pré-
-escolar para as crianças a partir dos 4 anos de idade.

2 — Estabeleça até ao fim da legislatura a universali-
dade da educação pré -escolar para todas as crianças com 
3 anos de idade.

3 — Proceda ao levantamento das carências de equipa-
mentos públicos de educação pré -escolar, no sentido do 
reforço da sua oferta de forma a satisfazer as necessidades 
da população.

4 — Estude a rede de parque escolar da educação pré-
-escolar, de modo a tomar as medidas necessárias à sua 
reabilitação, ampliação ou construção.

5 — Elabore, com o envolvimento dos municípios, um 
programa de alargamento da resposta pública ao nível 
dos equipamentos de educação pré -escolar e respetivo 
financiamento, tendo em conta a carta educativa de cada 
município, e disponibilizando para tal o acesso a fundos 
comunitários.

Aprovada em 24 de março de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2017/M

Oitava alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, 
de 7 de setembro, que estabelece a estrutura orgânica 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira

Em 2015, perante um novo cenário partidário e político 
foi assumido um claro compromisso com a população 
da redução em 40 por cento das subvenções mensais 
atribuídas aos deputados únicos e grupos parlamentares. 
O presente diploma apenas vem reforçar esse compro-
misso, com a alteração da Estrutura Orgânica da Assem-
bleia Legislativa da Região Autónoma Madeira, de modo 
a que o valor aprovado em 2015 se mantenha inalterado, 
independentemente das atualizações que venham a ser 
efetuadas ao salário mínimo nacional aplicável nesta 
Região Autónoma.

Deste modo, será tido por base para o cálculo das sub-
venções a atribuir aos deputados únicos e grupos parlamen-
tares o salário mínimo regional em vigor no ano de 2015, 
para a presente legislatura.

Aproveitando esta alteração, também são propostas 
outras matérias que necessitavam, igualmente, de revisão, 
adequando o funcionamento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira à nova realidade política, 
mas também à nossa realidade socioeconómica.

Foram observados os procedimentos de auscultação 
decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto e 18/2016, 20 de junho.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da República 
Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e al-
terado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações

Os artigos 1.º, 11.º, 21.º, 30.º, 46.º, 47.º, 48.º, 49.º, 50.º 
e 51.º do Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, de 
7 de setembro, na redação republicada pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 16/2012/M, de 13 de agosto, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.os 10/2014/M, de 20 de agosto e 2/2015/M de 
26 de janeiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...]
2 — A Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madeira tem um regime financeiro privativo, sendo 
dotada de personalidade jurídica, autonomia adminis-
trativa e financeira e património próprio, nos termos 
da presente lei.

3 — [...]
Artigo 11.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — (Revogado.)

Artigo 21.º
[...]

1 — Ao secretário -geral compete:
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) Propor ao Presidente da Assembleia, ouvido o 

Conselho de Administração, a celebração de Protoco-
los de cooperação com outras instituições, no domínio 
social, cultural ou desportivo, que envolvam apoios 
financeiros;

k) [Anterior alínea j).]


